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SUMÁRIO — PROCESSO C-92/94 

O artigo 7.°, n.° 1, alínea a), da Directiva 
79/7 relativa à realização progressiva do 
princípio da igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres em matéria de segurança 
social, deve ser interpretado no sentido de 
que autoriza não só a fixação de diferentes 
idades legais de reforma em função do sexo, 
para efeitos de atribuição de pensões de 
velhice e de reforma, como ainda discrimina
ções existentes em outros regimes de presta
ções que sejam necessária e objectivamente 
ligadas à diferença da idade de reforma. É 
por esta razão que, em aplicação da referida 
disposição, quando um Estado-Membro 
tiver fixado a idade da reforma das mulheres 
aos 60 anos e a dos homens aos 65 anos, está 
autorizado, por um lado, a determinar que a 

taxa da pensão por invalidez de que benefi
ciam as pessoas atingidas por incapacidade 
para o trabalho antes de alcançarem a idade 
da reforma é limitada à taxa real daquela 
pensão a partir dos 60 anos de idade para as 
mulheres e dos 65 anos para os homens e, 
por outro lado, a reservar o benefício de um 
subsídio por invalidez, pago em acréscimo da 
pensão de invalidez, a quem tivesse menos de 
55 anos, sendo mulher, e menos de 60 anos, 
sendo homem, no momento em que teve iní
cio a incapacidade para o trabalho. Trata-se 
de discriminações necessária e objectiva
mente ligadas à diferença de idades de 
reforma e cuja proibição comprometeria a 
coerência entre o regime das pensões de 
reforma e o das prestações por invalidez. 
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